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MENSAGEM N.*» 003/2016.

POTIRETAMA- CE, em 14de abril de 2016.

Excelentíssimo Senlnor Presidente,

Nobres Vereadores.

Para os efeitos legais, submeto a deliberação dessa Câmara Munici-
pai a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI:

JUSTIFICATIVA;

EMENTA; DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABOR>^
CÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA PARA O
EXERCÍCIO DE 2017 EDÁ OUTRAS PROVIDENCIAS:

Encaminhamos para a apreciação edeliberação dessa Casa Legi^
lativa opSe^de Lei referente às Diretrizes Orçavr^e^ - LDO
2017, em atendimento ao artigo 165 da Constituição Federal de 1988.

ALei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) ^ °
entre oPlano Plurlanual (PPA) eo ™ JaS ?PPA

cas.

AInn 9017 éaoresentada com as metas de receita, depesa, resul-
.cdo pnmàrlo eresultado nominal. *'™endo o°,çam,n.o^^^^^^
;rotCarar.dSÍÍSnSS^ P-- -
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blico. Acorrespondente execução orçamentária e financeira será registrada
na sua totalidade em sistema consolidado e integrado.

Apresente propositura foi elaborada de acordo com as normas legais
e segundo prioridades definidas em face da expectativa da comunidade e
daquilo que a expansão municipal exige como imprescindível.

ALDO 2017 apresenta o estrutura abaixo descrita:

I-as prioridades e metas da administração pública municipal;
- ANEXO I- Anexo de Metas e Prioridades;
-ANEXO II-RISCOS FISCAIS (QUADRO 01) ,
- ANEXO II, de metas fiscais, conforme art. 4°, da Lei Complementar

101/2000 compreendendo os seguintes quadros: Demonstrativo das Metas
Anuais em Valores Correntes e Constantes (Quadro 01); Avaliaçao do Cum
primento das Metas Relativos ao Ano Anterior (Quadro 02): Demonstrativo das
Metas Anuais (Quadro 03); Evolução do Patrimônio Liquido (Quadro 04) De
monstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos
de Ativos (Quadro 05); Avaliação da Situaçao Financeira e Atuarial do Regime
Próprio de Previdência Social (Quadro 06) Estimativa e Compensaçao da Re
núncia de Receita (Quadro 07); Margem de Expansão das Despesas Obngato-
rias de Caráter Continuado (Quadro 08).

II - as diretrizes da estrutura e organização dos orçamentos;
III - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e

encargos sociais; , . . i.1>•'IV - as disposições relativas à dívida publica municipal,
" V- as disposições sobre alterações na Legislação Tnbutana do Muni-

cípio:
VI - as disposições gerais.

OAnexo de Metas Fiscais estabelece as regras de harmonização e_n-
tre o receita e a despesa, as quais devem ser obsen/adas pela Administração
Pública no exercício de 2017.

De forma geral, as previsões de receita e despesa estão fstimadas
com base no crescimento da economia e no expectativa
que as previsões foram elaboradas em conformidade com a tendência sazo
nal de arrecadação e despesas do Município.

As metas de resultado estão elaboradas de acordo com a necessi
dade de equilíbrio entre a receita e a despesa, visando a priori opagamento
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de amortizações e juros sobre o endividamento, bem como, maior controle
gerencial das despesas e dos custos operacionais de todos os Orgaos Munici
pais.

Além de Inserir-se no contexto de uma obrigação legal, o encami
nhamento do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias à Câmara Municipal
é a oportunidade para registrar o agradecimento ao Poder Legislativo pela
inestimável colaboração que tem prestado com a competente análise desta
propositura pelos Nobres Edis, que haverá de contribuir para seu aprimoramen
to, conferindo-lhe maior representatividade popular.

Ao finalizarmos, consignamos a Vossa Excelência e demais membros
desse Poder Legislativos nossos protestos do mais profundo respeito e conside
ração.

Atenciosamente,

FRANCISCO ADEinr DEAQUINOA QUJEIROGUE

Prefeito Mu liclp
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PROJETO DE LEI N® 003/2016.

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboraçao da
Lei Orçamentária de 2017 e dá outras providên
cias:

o Prefeito Municipal de Potiretama- CE. no uso dos suas atribuições que lhes
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Faço saber que aCâmara lv\unlcipal aprovou eeu Francisco Adelmo Noguei-
ra Queiroz de Aquino, sanciono e promulgo a seguinte Lei.

ni<;pnj;iÇÕES PRELIMINARES

Art IO . São estabelecidas os diretrizes orçamentárias do Município d®/otír^
+ ' n PF nnrn oexercício de 2011. em cumprimento ao disposto no ort.l 65, §

no Lei Orgânica do Município, compreendendo.

l7-asSzesTeSm?ura1)%^^^^ l-®'
lit aTÍposições relativas às despesas do município com pessoal eencargos
IV-as diretrizes para execuçõo elimitação dos orçarnentos do Município;
V-as disposições relativos ò divida
VI- as disposições sobre alterações na legisloçao tributaria.
Vil-os disposições gerais.

CAPITULO i

c opi^pinAnK DA ARMINISTRACAO PÚBIICA MUNICIPAL

íscfcaíorranefo'
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contemplados nas diretrizes do Pleno plurionual (PPA), para oquadriênio 2014 o
2017.

s 1° ALei Orçamentária não consignará dotação para investimento com du-ração1upenor'a um exercício financeiro que "õo esteja prev-.to no Piano Piun-
anual ou em Lei que autorize a sua inclusão, confornie disposto §
167 da Constituição do República Federativo do Brasil.

fi 9» A«: dotações orçamentárias dos metas e prioridades contempladas no

01 de outubro de 2016.

o Anexos d, M.t» HKals e de
oque dispõem os porógrotos l". y e3" do M. 4» da LC I0i;2000.

cais que integra esta Lei.

s2-. Kono,Idades e as metas «'Pf
alocação de recursos no orçamento do exercício ae zv\/.
em limite a programação das despesas.

CAPÍTULO II

p^c r^•0PTP.7P^ pFSTRUTURA r^Pr.ANI7ACIONftl PARA APLABORAÇÃQ
HA LEI DO OPÇAMFNTO ANUAL

Seção I

Diretrizes Gerais

Sd^dTX-l =S,™p»ênda aa oe.«o «sco, , pe.m,.„do-,e a
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amplo acesso da sociedade otodos os informações relativas a cada uma des-
sas etapas.

5 1® - Em atenção ao que preceitua a Lei Complementar 131, os poderes ^e-
cutivo e Legislativo darão ampla transparência aos gastos públicos, com a libe-
ração GO pleno conhecimento e acompanliomento da sociedade, em tempo
real, de informações pormenorizadas sobre a execução ®
cairo, em meios eletrônicos de acesso publico, e ainda com a publicoçao dos
seguintes relatórios e documentos:

a) estimativas das receitas de que trote oart. 12, §3°, da Lei Complementar n°
101, de 2000;
b) Lei Orçamentária Anual e seus anexos:
c) créditos adicionais e seus anexos; ^^r-oct^n
d)- Prestação de Contas de Governo e Prestações de Contas de Gestão.
e- incentivo ò participação popular e realização de audiências publicas^du-
rante os processos de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentarias
çomentos.

62° -o Poder Legislativo deverá realizar audiências públicas durante a apreci
ação do Projeto de Lei Orçamentária Anual paro o exercício financeiro de
2017, que contarão com o participação de entidades dos
em conformidade com o disposto no paragrafo unico do art. 48 da Lei Com
plementar n° 101, de 2000.

63° - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das nor
mas técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na legisiaçaoS!. variaça^dos índices de preços, do panorama econômico ou de qualquer
outro fator relevante.

§4-. As estimativas dos despesas obrigatórias de que tratam anexos desta
Lei deverão adotar metodologia de cálculo compatível com a legislaçao aph-
cável ocomportamento das despesas em anos recentes, os efeitos decorren
tes de decisões judiciais e o nível de endividamento do município.

Art 5° -Acoleta de dados das propostas orçamentários dos órgãos. Entidades
e Fundos do Poder Executivo, o seu processamento e a sua consolidação no
Projeto de Lei do Orçamento Anual paro 2017, bem como suas ®̂
modificações nos quadros de detalhamento da
de sistema integrado de gestão administrativa, vinculado a Secretaria de
nanças.
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Parágrafo Único - Os relatórios que consolidam a Proposta Orçamentária dos
Órgãos, e Fundos do Poder Executivo deverão ser encaminhados e protoco^-
dos na Secretaria de Finanças, devidonaente validadas por seu titular, ate 01 de
setembro de 2016.

Art. 6® - ALei do Orçamento Anual abrangerá os orçamentos fiscal e da seguri
dade social, referentes aos órgãos do Poder Executivo e Legislat^o, seus fun
dos, autarquias, fundações instituídas e a serem instituídas e mantidas pelo Po
der Público.

Art. 7° - AProposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na
forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposi
ções sobre as matérias contidas na Constituição Federal e nas normas com-
plementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo para aJ^ste e
consolidação do Projeto de Lei do Orçamento Anual ate odia 31 de agosto de
2016, observados os limites fixados no Art. 29-A da Constituição Federal.

Art. 8° - ALei do Orçamento Anual conterá reserva de contingência em nnon-
tante equivalente até o limite de 04 (quatro) por cento da receita coirente i-
quida - RCL, apurada no RREO do 4° bimestre de 2016, que sera destinada a
atender aos passivos contingentes e outros riscos, eventos fiscais
conforme inciso III, do art. 5° do LC nMOl, de 2000, e ainda, contrapartidas pa
ra convênios firmados e não previstos na proposta inicial.

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, consideram-se passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos a deficiência de saldos orçamentemos
para o pagamento de despesas vinculadas a pessoal e encargos sociais, juros
e encargos da dívida, amortização da dívida contratados e precatonos judici
ais, cuia deficiência dos dotações iniciais se deu por conta de fatores imprevis
tos como aumento do salário mínimo, aumento do piso nacional salarial, den
tre outros, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar refe
ridas dotações, utilizando como fonte de recurso a anulação de saldos orça
mentários da Reserva de Contingência.

Art. 9° - Para cumprimento das metas estabelecidas, sempre que necessária
em* razão dos efeitos da economia nacional ou catástrofes de abrangência li
mitada ou decorrentes de mudança de legislação, o Poder Executivo adapta
rá as receitas e as despesas da LOA 2017 da seguinte forma:
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I- alterando a estrutura organizacional ou a competência legal ou regimental
de órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo:
II - incorporando receitas não previstas:
III - não realizando despesas previstas.

Art. 10® - OPoder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal
a:

I- Realizar operações de crédito, inclusive por antecipação do receita orça
mentário - ARO, até o limite estabelecido pela legislação em vigor:
il- Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (cinqüenta por
cento) do orçamento das despesas, nos termos da legis açao vigente:
III - Contingenciar porte das dotações, quando a evolução do receita com
prometer os recursos previstos.

IV - Promover às alterações das fontes de recursos vinculadas a fixação daSLsperorçJmentàrta tendo por finalidade identificar as Fontes de RecursosSmen?S demonstrando"^ as alterações relacionadas exdu.vamente
com os Fontes de Recursos de uma mesmo Programoçao Orçamentaria.

V-Transpor remanejor ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria
L pragramaçao. com prévia eespecífica autorização legislativa, nos termos
do inciso VI, do art. 167, da Constituição Federal.

Art 11" - Não poderão ser fixados despesas em desacordo corri os ditames
desta Lei e sem que estejam definidas as fontes de recursos disponíveis.

Art. 12» - Évedada a inclusão na Lei do Orçamento Anual e em seus créditos
adicionais de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que desenvolvam _e ativi
dades de natureza continuada e preencham uma das seguintes condiçoes.

I- prestem atendimento direto ao público nas áreas de: assistência social, sau-
Í s|am vinculad'a^^^ natureza filantrópica, institucional ou assis-
irâendam ao disposto nos artigos 204 e217 da Constituição Federal, no arti-
go 61 do Ato dos Disposições Constitucionais Transitonos.
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§ 1® - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade pri
vada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento re
gular e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria, bem co
mo o previsto no art. 116 da lei 8.666/93, especialmente com relação a regula
ridade fiscal exigida pela Constituição da República em seu art. 195, § 1 e a lei
8666/93, art. 116 c/c art. 29.

5 2® - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer
título submeter-se-õo à fiscalização dos Poderes Executivo e Legislativo Munici
pal com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os
quais receberam os recursos, atendendo o exigido no art. 16 e seu paragrato,
da lei 4320/64.

63° - Évedada o destinação de recursos públicos poro instituições ou entido-
Ls privados que não prestem contas da última subvenção recebida no prazo
fixado no convênio.

Seção II

Da Estrutura e Organização Dos Orçamentos

Art. 13»-O Projeto da LOA 2017 que oPoder Executivo encaminhará a Câmara
Municipal será constituído de:

11-^Sadros'"orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenci
ados no art. 22, inciso III do Lei n° 4320 de 1964, conforme Anexo desta Lei,
III - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, contendo.

a) Receitas discriminadas por natureza, identificando o fonte de recurso cor
respondente a coda cota-parte de natureza de receita, o orçamento a que
pertence ea sua natureza financeira ou primária observada odisposto no art.
S?es%sL'l^d°cJmimdL no forma prevista no art. 14° enos demais dispositi-
IV - otscrimi^nação do legislação da receita, referente aos Orçamentos Rscal e
da Seguridade Social:

Art 14° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão « defesa
por unidade orçamentário, detalhada por categoria de programoçoo em seu

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: potiretama@brisanet.cotn.br -Pabx: (88) 3^35 -1^2 /3435 -1214

CNPJ- 12 461 653/0001-57 - Ins. Estadual; 06.920.298-2
POTIRETAMA-CE CEP; 62.990-000



I

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

TIRETAMA POTIRETAMA

menor nível, com suas respectivas dotações especificando a esfera orçamen
tária, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discnmina-
dos:

Despesas Correntes
- Pessoal e Encargos Sociais
- Juros e Encargos da Dívida
- Outras Despesas Correntes

Despesas de Capital
- Investimentos
- Inversões Financeiras
- Amortização da Dívida

Art. 15° -Aestrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual identjica^^
receita por origem eunidade orçamentaria eadespesa, por função, sub tuçao pro^grama de governo, ação, tonte de recursos eesfera orçamentaria.
§T- Os programas para atingir os seus objetivos se desdobram em ações or-
çamentárias.

§2° - As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem ativida-
des, projetos e operaçoes especiais.

§30 - As ações orçamentárias citadas no parágrafo anterior, de acordo com a
finalidade do gasto, serão classificadas como.

I_ atividades de pessoal e encargos sociais,
II - atividades de manutenção administratíva;
III - outras atividades de caráter obrigatório:
IV - atividades finolísticas:
V - projetos.

Art 16® - As fontes de recursos que corresponderem às receitasconcessão e permissão de serviços públicos constarão da Le, Orçamentana
Anual com código próprio que os identifique.

Art 170 Os oroietos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados nofola^"cím^^a SíarS estabelecido para oprojeto de Lei Orçamentana
Anual.
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Art. 18" - ALei do Orçamento Anual incluirá ainda, dentre outros, os seguintes
demonstrativos:

li -das^^reSos fáas despesas do orçamento fiscal edo orçamento da seguj^
dade social, bem como do conjunto dos dois orçannentos. que obedecera ao
previsto no art. 2°, § 1° da Lei Federal n°. 4320 de 1964,
li" de»,nod<» d™nu.,nçao e«o desenvC™,^
I?-dd al^icaçâo dos recur^s destinddos às ações eserviços públicos de sou-
vf- da despesa por fonte de recursos para coda órgão, entidade e
VII - da consolidação das despesas por projetos, atividades e operaçoes espe-
ciais, por ordem numérica;
VIU - da despesa por programa:
ly nroietos e atividades finalísticos consolidados,
X dâ cOTPdt Mldode das metas programadas nos orçamentos com osL?ê ^Ss U«a, no Anexo d. Metos Kçaí destoe,, de acordo çom
oinciso 1. art. 5° da Lei Complementar Federal N 101, de 2000.

Seção IM

Das DlreWzes Específicas para aElaboração do Orçamento da Seguridade So-
dal

Art 19° - o orçamento da seguridade social compreenderá as dotações des^oSeS os dçoes dísdOde, f.,.«énaa ea»,st ncra soe-e o^£

I- das contribuições sociais previstas no Constituição Federal: ^^vHira
II - das rSos próprias dos órgãos, fundos eentidades que integram, exclusi-
vãmente, este orçamento:
IV - do orçamento fiscal.
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Art. 20® - No Exercício de 2017 serão aplicados em ações e serviços de saúde
no mínimo recursos equivalentes aos autorizados em 2016, se mantidos os mes
mos níveis mínimos de repasses de recursos federais e estaduais.

Arf. 21° - OOrçamento da Seguridade Social discriminará:

I- as dotações relativas às ações descentralizadas de saúde e assistência soci
al emcategorias de programação específicas no Município:
II - as dotações relativas ao pagamento de benefícios em categorias de pro
gramação específicas para cada categoria de beneficio;
III - as estimativas relativas às contribuições para a seguridade social dos em
pregadores incidentes sobre a foltia de salários.

Art. 22® - Ficam os órgãos do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e Fun
dações autorizados a efetivar convênios e similares no âmbito da sua adminis
tração, disponibilizando a necessária contrapartida para o alcance dos objeti
vos estipulados.

Parágrafo Único - Acontrapartida de que trata o caput poderá ser reduzida
mediante justificativa do órgão responsável pela execução das respectivas
ações, que deverá constar do respectivo processo de concessão do transfe
rência.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES PARA DESPESAS COM PESSOAL EENCARGOS SOCIAIS

Art. 23® - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração
de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, a despesa
com a folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente enn
aqosto de 2016, projetada para oexercício de 2017, considerando os eventuais
acréscimos legais, inclusive odisposto nos parágrafos deste artigo ou outro limi
te que vier a ser estabelecido por legislação superveniente.

81®. para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1° inciso IL da Consti
tuição, observado o inciso Ido mesmo parágrafo, ficam autorizadas as conces
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criaçao de cargos,
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admis
sões ou contratações de pessoal a qualquer título ate o montante das quan -
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I

dades e limites orçamentários constantes de anexo discrlmínatr/o da Lei Orça
mentária de 2017, cujos valores serão compatíveis com os limites da Lei Co
plementar Federal rf 101 de 2000.

820 - os acréscimos a que se refere ocaput só poderão ser autorizados por Lei
que prevê aumento de despesa, com a discriminação da
çamentária para atendimento do correspondente e
demonstrativos e cálculos relacionados no artigo 16 da Lei Complementar
101/2000.

83® - Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos eLnsõè^dos servidores ativos einativos dos Poderes Executivo e^ivo, das
autarquias etundações, cujo percentual sera definido em lei especitic .
Sd" Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrato unico
lôart 22 da LerS)Siementar n° 101, de 04 de maio de 2000, acontrataçoo
de hora extra fica restrita às necessidades emergenciais das arpas sa^de,educação easítência social, devidamente justificado pela autoridade com-
petente.

Art - Odisposto no § 1° do art. 18 da Lei Complementar n° 101, de 20^
aolica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total compeí^oaUndepe^ da legalidade ou validade dos contratos.
Paráarafo único - Não se considera como substituição de servidores e empre-oStSbtopora efeito do coput deste artigo os oonttotoi de »™ços d,
terceiros relativos a atividades que simultaneamente.

I- sejam acessórios, instrumentais ou complementares às atribuições legais do
órnno ou entidade, na forma prevista em regulamento,
II não seiam inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo quadro deUsoal SãCTentidade, salvo expressa disposição legal em contrario, ou
S^relativas acargo ou categoria extinto, total ou parcialmente,
III - não caracterizem reloçao direta de emprego.

CAPÍTULO IV

n.pPTPl7FS PARA A•=v^r.irÃn gLIMITAÇÃO DO ORÇAAAFNTO ESUAS AlTE,
RAÇÕES
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Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art 25° - Acriacão expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentalSJa vanhí iSdo í, «eclição orçam.ntáno d. 2017 aquc^u»
tempo, deverá atender ao disposto nos incisos Ie II do artigo 16 da Lei Com
plementar Federal n° 101, de 2000.

Art. 26- - Entende-se como despesas irrelevantes. Para fins de «tendimento^o
oue dispõe o§3° do artigo 16 da Lei Complementar Federal n. ^0^
as despesas cujo valor não ultrapasse os limites fixados nos incisos IeII do artig
24 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho 1993, atualizados.

Art 27» - Aexecução orçamentária efinanceira da despesa poderá se dar deSna .lo^lndo oconogramo de ««"'f<;
Io Controle Orçamentário, salvo àquelas previamente autorizadas pelo ene
do Poder Executivo.

Art 28» - São vedados quaisquer procedimentos pelos
fa que viSizem aexecução de despesas sem comprovada esuficiente dis-
ponibilidade orçamentária.

Art aç"» - As unidades, através de seus ordenadores, serão responsáveis pela
execução dos créditos orçamentários e adicionais autorizados,

dn desoesa observados os limites fixados pelo orgao gestor do orm°nSr5,a°cad, co..ao„d de
de recursos, modalidades de aplicaçao e elemento de despesa.

Art 30° - Aclassificação e contabilização dos ingressos de receitas e despesas

tradas na data de suas respectivas ocorrências.

Art lio Aipm de obsen/ar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alo-
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Aplicadas ao Setor Público -NBCASP, utilizando para tanto oPlano de Contas
Aplicado ao Setor Público - PCASP.

Seção II

Da Limitação Orçamentária e Financeira

Art 32° - Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçarrien-
Síeda ™.SSrtaçüo linanc.M para oUnglí amela de resultado pr.rnamS 4™»™ art, 9- da Lei CorTiplemerrlar n- !»\ ® -âMadé?
rínmente oercentual de limitação para o conjunto de projetos , a^iviaaoesfcarculad'̂ de toma proporctonal àparticipação do Poder em cada um dos
citados conjuntos, excluídas as relativas às.

I- despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município in-
Ki'peí?r«S.adas, conlc™ oart. 9-, §2-. do L.l Compler^entor r,»101,
rraS:fSírn?òrda'L orçomemana d, 2017 re.orenlos odooç»,. e
convênios;

Art 33° - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos
aramas anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo terão como reS orepasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de du-
odécimos.

Art. 34° - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 101. de 04
de maio de 2000:

I- Considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do con-
trnto administrativo ou instrumento congênere,í NO ^o de despesas relativas àprestação de serviços ,a existentes edes^-
nndos ò manutenção do administração publica, consideram-se como com-

prestações cujo pagamento devo se venficar no exer-
ciclo financeiro, observado o cronograma pactuado.

CAPÍTULO V

nas DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀDÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
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Art 35' - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou
contratual e as receitas aue as atenderão, constarão da lei orçamentcno onu-
al.

Art 36° - As despesas com amortização, juros e outros encargos da Dívida Pu-
wVca deverão considerar apenas as operações contratadas ou autonzaçoes
conceídas até adata do encaminhamento do Projeto de Le, do Orçamento
Anual à Câmara Municipal.

Art 37» - AS desoesas com o pagamento de precatórios judiciais correrão ò"t?d;doSrcoSgnad™ com «ta ínalldod. em atl,idad« aspecli-
cas, nas programações a cargo das unidades orçamentarias.

Parágrafo Único - Os recursos alocados na lei orçamentária, com a des^n°Ç?°
prevbta neste artigo, não poderão ser cancelados para aabertura de credito
adicionais com outra finalidade.

Art 38° - AProcuradoria Geral do Município encominiiará à Secretario de ^
íínrL até oT dello de 2016 arelação dos débitos constantes de precat^

administração direta e por grupo de despesas, especificando.

a) número do processo:
b) número do precatório;
c) data da expedição do precatório:
d) nome do beneficiário:
e) valor do precatório a ser pago.

r APfTULO VI

niSPQSICÕF^ SOBRE AlTERACÕES TRIBUTÁRIAS

do art. 14 da Lei Complementar n° 101 de 2000.
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81° - Os efeitos orçamentários e financeiros de lei que conceda ou amplie in-
Lntivo ou benefício de natureza financeira, crediticia ou
ser compensados mediante ocancelamento, pelo mesmo período, de despe-
sas em valor equivolente.

Art 40° - São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para
Ss fins do art 39 desta Lei, os gastos governamentais indiretos decorrentes do
sistema tributário vigente que visem atender objetivos economicos e socia s.
exDiicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção aofemà íributário dl referência eque alcancem, exclusivamente, deter^nado
grupo de contribuintes, produzindo o redução da arrecadaçao potencial e^Lnsequentemente. aumentando a disponibilidade economica do contnbuin-
te.

Art 41° - Na estimativa das receitas do projeto de lei °rÇ?^®"tária anual pode
rão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legistaçao tnbu
tária 0 das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja
mitação na Câmara Municipal, bem como modificações da legislcçao tnbuta-
ria nacional ou estadual.

§r - Se estimado a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamen-
tária anual:

1- serão identificadas as proposições de al^^I^Ções na leg^lação ee^
da a receita adicional esperada, em decorrencia de cada uma das propostas
n-®ser?apSada programação especial de_ despesas condicionadas à
aprovação das respectivas alterações na legislação.

82° - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou osejam Para^"
mente até Teny\o do Projeto de Lei Orçamentária Anual para sançao da Pre
feita de forma onão permitir a integralizaçao dos recursos esperados, as dota
ções àcoríta dos referidos recursos serão canceladas, mediante decreto, ate
trinta dias após a sanção ò lei orçamentária anual.
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CAPÍTULO VII

nAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art AT - AExecução da Lei Orçamentária de 2017 e dos créditos adraonois
obedecerão aos princípios constitucionais da legalidade, impepoalidade, mo
ralidade publicidade e eficiência na Administração Publica, nao ^[Utilizada para influir na apreciação de proposições legislativos em tramitaçoo
na Cônnaro Municipal.

S1» -Évedada a adoção de qualquer procedimento que resulte na execução
de despSa ír^ comprovada esuficiente disponibilidade de dotaçao orço-
nnentária.

§2« - Acontabilidade registrará todos os atos e fatosLntário-financeira sem prejuízo das
dasadvindas dainobservância do disposto no § 1 deste artigo.

Art Orecebimento de recursos relativos às receitas realizadas pelos fun-

Central, para efeito do cumprimento do que determina a Lei Comp e
131/2009.

%r - ASecretaria de Rnanços poderá instituir guia com código de borras para
recoliiimento dos receitas próprias.

s 2» -ASecretaria de Finanças poderá autorizar a classificação diretamente
nos respectivos órgãos e entidades, nos seguintes casos.

i nroHiito da arrecadação das receitas que tenham origem no esforço pró-orio^^de Sãos renSdIs da Administração Pública, nas atividades de fom^
cimento 1 bens ou serviços facultativos e no exploraçao economico do pa-
TpTJL^ÍÍdíápIicação financeira das receitas mencionadas no inciso Ideste
parágrafo.

Art 44» - Amovimentação financeira dos órgãos do administração direta, au-e "Saítót» p,.le,.naai™nt, po, a. .nsMu.çcs
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eagências financeiras que atuam como mandatários da União na e^^ecuçõo e
fiscdização dos seus respectivos acordos, convênios, ajustes ou instrumento
congênere.

Art 45° - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer título"mL.ioT»scalizaçao do Pode, Exeou.lvo oom »
Ocumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

6 l» - O Poder Executivo adotará providências com vistas ao
ção. inclusive por meio eletrônico, das informações relativas as prestações de
contas de convênios ou instrumentos congêneres.

82® - No coso de contratação de terceiros pelo convenente ®
informações previstas no parágrafo anterior conterão, no mínimo, onome e
CPFou CNPJ do tornecedor e valores pagos.

Art Ai' - Aprestação de contas anual do Prefeito atenderá «s dispo^sições
emanadas na Lei 4.320/1964. portarias do STN. bem como nas Jstruçoes
motivas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará.
Paráarafo Único - Da prestação de contas anual constará necessariamente in
formação quantitativa sobre ocumprimento das metas físicas previstas na
Orçamentária Anual.

Art 47° Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Po^er B<ecutivo
por ato próprio deverá estabelecer a programaçao financeira e o
cronogramo deexecução mensal de desembolso.
fi 1° As receitas conforme as previsões respectivas serão programadas em
mèto. 51 ™Soç?e°bi™st,aB, onquanto go, oi des.mboto l.r,once,.oi
deverão ser fixados em metas mensais.

S2° -ADroqramação financeira eocronograma de desembolso defa^ste cS P^derâo ser revistos no decorrer do exercício financeiro aque se
referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Art 480-0 Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017 será encaminhado à
íam^ro Mun dpal. ató 01 de outubro de 2016. devendo oLegislativo d,scuti-lo,Sá-lo edevolvê-lo para sanção até 30 dias após orecebimento deste.
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81® - Se OProjeto de Lei Orçamentária Anual não for votado no prazo especificado no caput do artigo, aCâmara Municipal será de imediato convocada,
extraordinariamente, e permanecerá em sessão ate que seja votado.

S2° - Coso oprojeto a que se refere ocaput do artigo nõo seja votado até 31
de dezembro de 2016. a programação da Lei orçamentana anual Pr°P°
poderá ser executada a partir de 01 de janeiro de 2017. ate o limite de 1/12
(um doze avos) do total de cada dotação em cada mas. ate que oprojeto se-
ja votado pela Câmara.

Art. 49" - Ocusteio pelo Poder Executivo Municipal de despesas de compe
tência dos Estados e da União somente poderá ser realizado:

I-Casos se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da
Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal,
II -Se houver expressa autorização em Lei específica, detalhando oseu objeto;
íll Sej^^^objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento
congênere.

Art 50° -Aexecução orçamentária atenderá oque preceitua a legislação vi-
Senfe em eS^as Normas elencadas pela Secretaria do Tesouro Nac^nal

STN com dever de promover a busca da convergência aos padrões interna-doíairdeSntabifdade do setor público, respeitados os aspectos formais e
conceituais estabelecidos.

Art. sr - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posiçõesem contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Potiretama- CE. em 14 de abril de 2016.

FRANCISCO ADELMO I^A QüíÔC^^QUINO
Prefeito Municipal
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ANEXO I

MFTAS E PRIORIDADES
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2017 - METAS EPRIORIDADES

SEQÜENCIAL V

001

'roaramos J
F

1

^ção Legislativa *

•rloridades e Metas
íealizar as sessões necessárias e
iscalizar a ação governamental,
Dlém de promover eventos neces-
íários ò manutenção do Poder Le
gislativo.

002
Planejamento Governamental
-Administração Geral

Formalização e acompanhamenio
dos convênios.
Formalizar os planos de ação go
vernamental e o orçamento anual.
Implantar sistema informatizado
nas diversas unidades administrati
vas. ^ .
Promover a capacitação profissio
nal dos servidores municipais.
Desenvolverindicadores de custo e
de avaliação de resultados dos
programas.

003 Gestão Político Administrativa

Manter os atividades das secretari
as municipais e das assessorlos.
Aquisição de equipamentos e ma
terial permanente e de consumo
paro a manutenção das secretari
as municipais e óraãos correlatos. _

004 Suporte Administrativo

Aquisição de equipamentos e mo
biliários paro a Administração pú
blica municipal.
Adequação de Almoxarifodos pú
blicos, para armazenamento de
produtos devidamente informati
zado. ;—

005
Organização e modernidade
Administrativa

Modernização dos DeparTameritos
do Executivo e Legislativo objeti
vando eficácia dos programas de
trabalho^

006 Gestão Financeira

Manter os unidades de aaministju-
ção fazendória, e promover ações
necessárias a orientar a captação

Rua* FiíDedito Leite da Silva, 33 - C©ntro
Email: potiretama@brisanet.com.br- Pabx: (88) 3435 -1212 /^35 -1214

PNPJ- 12 461.653/0001-57 - Ins. Estadual. 06.920.298-2
POTIRETAMA-CE CEP: 62.990-000



I
TiRETAMA

007

008

009

010

011

012

013

014

015
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Operação de Controle Interno

Controle de custos e avalia
ção de resultados

Rscalização e Controle de uso
do Solo

Treinamento de Pessoal

Integraçao Social do Idoso

Integraçao Social do Deficien
te Físico

POTIRETAMA

de recursos, além de controlar e
efetuar o recolhimento das dívidas
ativas municipais.
Manter as unidades de contabili
dade, setor de pessoal, almoxari-
fado e patrimônio, doaçoes assis-
tenciais, controle de veículos, e ou
tras ações municipais totalmente
integrados na transparência do
Controle Interno, na forma disposta
na Constituição Federal.

Aprimorar o sistema de custos nos
departamentos dando ênfase às
obras realizadas

Fiscalizar e aplicar a Legislaçao Vi-
gente.
Formação e treinamento de pes
soal para melhor atender o comu
nidade e criação de cursos profis
sionalizantes o que certamente da
rá à comunidade novas oportuni-
dndes de mercado de trabalho.
Manter as atividades de Projetos
específicos, bem como promover
cursos de qualificaçao para a ter-
ceira idade.
Manter as atividades de Projetos
específicos.
Criar Froietos para o deficiente.

Atividades do Conselho Tutelar

Disponibilizar recursos humanos e
financeiros para as despesas do
Conselho.

Contribuição Patronal da Pre
vidência Social.

Contribuição patronal regime
estatutário

Disponibilizar recursos financeiros
para pagamento dos contribui
ções sociais.

Atender a legislação vigente no
aue tange ao funcionário estatutá-
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Atendimento Integral à Saúde

Atendimento Odontológico

POTIRETAMA

no.

Manter as unidades básicos de sa
úde, dando atendimento à cliente
la necessitada de tratamento na
Saúde, PSF - Programa da Saúde
da Família, Campanhas de Vaci
nação, Oftalmo, Prevenção de
Câncer no Colo Uterino e Progra
ma da saúde da mulher.
Construção de Posto de Saúde nas
Zonas Rural e Urbana do Município.
Manutenção, melhoria, ampliação
e aquisição de equipamentos pú
blicos como Postos de Saúde da
Família, Centros municipais de saú
de especializada, dentre outros
equipamentos públicos vinculados
a saúde. Construção, equipamen
tos, manutenção e contratação
de pessoal paro Laboratório de
Análises Clínicas Municipal.
Realização de ações, campanhas
e controle para erradicação de
epidemias.
Reformar e ampliar as instalações
dos unidades de saúde.
Criação de farmácia específica de
medicamentos genéricos.
Plano de Saneamento Básico, for
mado a partir de políticas munici
pais de investimento na construção
de kits sanitários, sistemas de esgo
tamento sanitário, sistemas de
abastecimentos d' água, dentre
outros.

Plano imunobiológico (vacinas e
soros).
Atendimento preventivo ao cida
dão com projetos voltados ò saúde
bucal.

Aquisição de equipamentos e ma-
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nutenção de Centro Odontológi-
co.

018
Programas de controle de
eDidemioloqias

Combate a epidemias, combate a
denaue e doenças transmissíveis.

019 Combate à desnutrição Infantil

Humanização do parto e atendi
mento à mãe e acompanhamento
do criança para não ficar desnu
trida.

020 Merenda Escolar

Fornecimento de merenda escolar

aos alunos do ensino Infantil e fun

damental, através de programas
federais como o PNAE, PNAC e

PNAPE.

Aquisição de equipamentos de
copa e coánha.
Construção reforma e Manuten
ção de escolas e creches para
uma melhor atenção ao estudan
te.

Adquirir equipamentos e material
permanente de uso escolar.
Realizar cursos de qualificação pa
ra professores da rede municipal.
Valorização de profissionais do
magistério da educação básica.
Manutenção da Educação básica
municipal.

021 PROGRAMA DO FUNDEB

022
Assistência Integral à Criança
de 0 a 6 anos

Manutenção de creches e pré-
escolas.

Adquirir veículos e material perma
nente de uso escolar.

Construção, reformas e ampliação
de creches na zona urbana e rural
da cidade.

023 Alfabetização de Adultos

Preparar o adulto para competiti
vidade na demanda do trabalho.

Criação de cursos profissionalizan
tes.

024 Promoção de eventos culturais
Promoção de eventos culturais, es
portivos e lazer.
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Manutenção de atividades cultu
rais, grupos de danças, corais e fei
ras de artesanato.
Construção, ampliação e reformas
de centros culturais, desportivos e
lazer.

Aquisição de equipamentos neces
sários ao bom atendimento nas
áreas culturais, desportivas e de la
zer

Aquisição de equipamentos de in
formática e implantação de aces
so ò /nfernef para melt^or atender
a clientela estudantil e a comuni
dade.

3otar o departamento técnico de
obras de equipamentos básicos
Dara o desenvolvimento do cidade
e realização de obras voltadas aos
projetos sociais.
nfra-estruturo urbana voltada às
atividades turísticas da cidade.
Construção de praças nas áreas
da zona urbano e rural do municí-
DÍO.

Obras de terraplanagem, arboriza-
ção e ajardinamento nas áreas
verdes situadas na Zona Urbana e
Rural do Município. Colocação de
placas indicativas de sinalização
de trânsito nos Ruas..
Iluminação Pública nas ruas, pra
ças, áreas verdes e Avenidas, as
sim como nos estradas que neces
sitem este melhoramento.
Calçamento em pedra tosca e pa-
rolelepípedo em diversas regiões
da sede e zona rural deste Municí
pio.
Pavimentação em emulsão osfalti-
çg de diversos logradouros públi-

Obras e equipamentos urba
nos
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COS.

027 Serviço de utilidade pública

Promover os serviços essenciais vol-
ados ao bem estar do cidadão,
destinando o lixo domiciliar em
aterro sanitário, limpeza da cidade
e recolhimento de entulhos.
Aquisição e Instalação de Equipa
mentos para incineraçõo do Lixo
Hospitalar.
Construção, ampliaçao e retorma
de aterros sanitários e aterros con
trolados.

Manutenção e ampliaçao dos sis
temas de esaoto municipal.

028
Políticas habitacionais a popu
lação carente

Aquisição de áreas para constru
ção de casas populares inclusive
através de convênios com o Esta
do, protegendo a Família de Baixa
Renda.

029 Captação, Tratamento e Dis
tribuição de Água e Esgoto

Perfuração de poços profundos
(poços artesianos).
Construção de depósitos e caixas
elevatórias de água.
Implantação e ampliaçao de rede
de distribuição de água.
Construção, ampliação e reforma
de açudes, barragens e obras as
semelhadas.

030 Coleta e Disposição do Lixo
Domiciliar

Realizar a coleta de lixo em 100%
da zona urbana.
Realizar, quando possível, coleta
de lixo na zona rural.
Implantar Coleta Seletiva de Lixo.
Adquirir equipamentos poro o co
leta de lixo domiciliar.
Aquisição e Instalação de equi
pamentos para incineração de Li
xo Hospitalar.
Manutenção da coleta, tratamen
to e disposição final do lixo Hospita-
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lar com empresa especializada.

031
Preservação e controle ambi
ental

Manutençõo da Coordenadoria
Municipal de Meio ambiente.
Realizar estudos Hídricos, constru
ção de açudes e represas para
armazenamento de áqua.

032
Assistência técnica agrícola

Atender o pequeno agricultor e in-
centivá-lo ò educação e aprimo
ramento contínuo, participando de
palestras e cursos, dando apoio
técnico aos participantes.
Manutenção do programo munici
pal de distribuição de sementes e
mudas, bem como reativar o pro-
qroma Hora de Trator.

033 Construção, Melhoria e Con
servação de Estrados

Manter em estado de conserva
ção 100% (cem por cento) das es
tradas vicinais. Adquirir equipa
mentos para manutenção e con
servação das estrados vicinais.
Manutenção, terraplanagem,
obras de galeria e pavimentação
das estrados Vicinais.
Construção, ampliação e recupe
ração de pontes, bueiros e possa-
aens molhadas.

034 Infra-estrutura esportiva
Manutenção e incremento dos ati
vidades esportivas.

035 Atividades recreativos

Construção de centros esportivos e
de lazer nos bairros da zona urba
na e na Zona Rural do Município,
Construção de centros comunitá
rios nos bairros da zona urbona e
rural do Município
Promoção de eventos Esportivos e
de Lazer.

Incentivo a criação de ligas espor
tivas amadoras.

Incentivo à prático do desporto
feminino.
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Preservar o desporto, a recreação
e o lazer municipal promovendo,
patrocinando, assessorando e di
fundindo as formas de modalida
des desportivas.

036
Amortização de Operações
de Crédito

Disponibilizar recursos financeiros
para pagamento de dívida junto
ao INSS e a CEF - FGTS e outros

demais credores.

037
Apoio às Instituições Assisten-
ciais e Rianírópicas

Disponibilizar recursos financeiros
para a concessão de subvenções
sociais às entidades assistencials e

filantrópicas, que vier o regularizar
e construir no período.

038
Planejamento e gestão das
cadeias produtivas locais

Desenvolver, apoiar, fomentar,
planejar e acompanhar projetos
municipais relacionados as CADEI
AS PRODUTIVAS de bovínocultura,

ovinocaprinocultura, opicultura,
cajucultura e outras.

039 Consórcios Públicos Municipais

Participação na formação de Con
sórcios Municipais, a fim de aten
der as necessidades comuns aos

municípios consorciados.

040

Programa de Valorização das
Ações Voltadas à Assistência
Social

Manutenção dos atividades dos
programas sociais: PAIF, CRAS, Pbll,
PROJOVEM, ASEF, PBF, dentre ou
tros.

Ampliação do quadro técnico mul
tifuncional na Assistência social.
Implementar o sistema de monito
ramento do Assistência Social.

041
Btruturação Física de um Cen
tro de Conselhos Municipais

Estruturação física, aquisição de
equipamentos e capacitação vol
tados à valorização dos Conselhos
Municipais,

042
Conservação e desassorea
mento de Recursos Naturais

Implementação de projetos para
recomposição de matas ciliares,
lagoas, riachos, açudes, etc., e de
sassoreamento dos mananciais
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municiDais.

043 Comunidades Ecológicas

Propiciar parcerias do Gestão Pú
blica Municipal com as comunida
des rurais e periféricas da sede do
Município, objetivando a implan
tação de programas comunitários.

044 Bcolas Ecológicas

Implantaçao dos Programas: Hor
tas Comunitárias, com produção
orgânica; Arborizaçõo da Escola
com árvores frutíferas: e Implanta
ção da Coleta Seletiva dos Materi
ais Recicláveis.

045

Fortalecimento e Incentivo a
criação de Unidades de Pro
dução

Estabelecendo a inclusão dos Ca-
tadores de Materiais Recicláveis
paro atender o que determina a
Lei Federal N ° 12.305/2010.

046 Treinamento de Pessoal

Formação e treinamento de pes
soal em parceria com a sociedade
civil para melhor atender a comu
nidade e criação de cursos profis
sionalizantes.

047 Desenvolvimento Industrial

Implantação do Distrito Industrial,
propiciando a instalação de em
presas parceiras na sustentabilida-
de ambiental no Município.

048 Captação de recursos

Desenvolver projetos, com os go
vernos Federal e/ou Estadual, vi
sando as reformas dos imóveis do
oatrimônio público municipal.

049 Implantação de incubadora
municipal de empresas

Desenvolver ações para a instala
ção de incubadora de empresas
no Município com o objetivo de
promover a cultura empreendedo
ra, estimular a geração e consoli
dação de micros e pequenos em
preendimentos.

050
Aproveitamento dos arranjos
produtivos locais

Direcionar políticas públicas para
meltiorar o relacionamento das
empresas participantes dos arran-
ios com o setor público local, com
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Atividades recreativas

Políticas habitacionais para a
população carente

Ordenamento e estruturação
para a expansão urbana

POTIRETAMA

segmentos artísticos: teatro, dança,
música, literatura, etc.:
Formação continuada, sistemática
e permanente voltada para o
aprendizado técnico e teórico de
artistas, movimentos culturais e en
tidades culturais na perspectiva da
promoção, valorização, fortaleci
mento e fomentação da cultura
local.

Manutençao e incremento das ati-
vidades esportivos.

Implantação de centros esportivos
e lazer nos bairros da zona urbana
e rural do Município;
Implantação de centros comunitá
rios nos bairros da zona urbana e
rural do Município
Promoção de eventos esportivos e
de lazer.

Incentivo à criação de ligas espor
tivas amadoras;

Incentivo à prática do desporto
feminino;

Preservar o desporto, a recreação
e o lazer municipal promovendo,
patrocinando, assessorando e di
fundindo as formas de modalida
des desportivas:
Incentivo a prática do poro-
desporto:
Incentivo a prática do desporto
para a 3° idade;

Organização de projetos para
propiciar o construção de casas
populares, protegendo a família de
baixa rendo.

Revisão do plano diretor e código
de postura;
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implantação da lei de uso e ocu
pação do solo:
Projeto de organização e atualiza
ção das áreas urbanas nnunicipais.

060 Operação de Controle Interno

Manter as unidades de contabili

dade, setor de pessoal, almoxari-
fado e patrimônio, doações assis-
tenciais, controle de veículos e ou
tras ações municipais totalmente
integradas na transparência do
Controle Interno, na forma disposta
na Constituição Federal.

061
Controle de custos e avalia

ção de resultados

Aprimorar o sistema de custos nos
setores dando ênfase às obras rea
lizadas.

062 Pesquisa e ouvidoria

Realizar pesquisas e ouvidorias pe
riódicas com o intuito de detectar

o desempenho da administração
municipal e planejar novas ações
para o aperfeiçoamento.
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AMgyO DE RISCOS FISCAIS

CONCEITO

Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocor
rência de eventos que venham a impactar negativamente as contas públicas,
eventos estes resultantes da realização das ações previstas no programa de
trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, correspon
dendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo.

Éimportante ressaltar que riscos repetitivos deixam de ser riscos, de
vendo ser tratadas no âmbito do planejamento, ou seja, devem ser incluídas
como ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual
do ente federativo.

Por exemplo, se a ocorrência de catástrofes naturais - como secas ou
inundações - ou de epidemias - como a dengue - tem sazonalidade conheci
da, as ações para mitigar seus efeitos, assim como as despesas decorrentes,
devem ser previstas na LDO e na LOA do ente federativo afetado, e não ser
tratada como risco fiscal no Anexo de Riscos Fiscais.

CONTINGÊNCIA PASSIVA

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja exis
tência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futu
ros que não estão totalmente sob o controle da entidade: ou é uma obngaçao
presente que surge em decorrência de eventos passados, mas que não é re
conhecida ou porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la, ou
porque o valor da obrigação não pode ser estimado com suficiente seguran
ça.

OBRIGAÇÕES FISCAIS

De modo abrangente, as obrigações financeiras do governo podem ser classi
ficadas;

a) Quanto à transparência, em:
Explícitas - estabelecidas por lei ou contrato:
Implícitas - obrigação moral ou esperado do governo, devido a expectativas
do público, pressão político ou ã histórica intervenção do Estado na Economia:
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bl Quanto à possibilidade de ocorrência, em:
Diretas - de ocorrência certa, previsíveis e baseadas em algum fator

bem _associadas à ocorrência de algum evento particular,
que pode ou não acontecer, e cuja probabilidade de ocorrência e ^agr^tude
são difíceis de prever: em outras palavras, as obrigações contingentes podem
ou nã^ em dívida, dependendo da concretização de determi
nado evento.

As obrigações explícitas diretas do ente da Federação - inclusive os
nrecotórios judiciais - devenn ser recontiecidcs, quantificadas e planejados
como despesas na Lei Orçamentária Anual e não constituem riscos fiscais, logo,
não podem ser incluídas neste Anexo de Riscos Rscais. Por se tratarem de pas
sivos alocados no orçamento, os precatórios não se ^quadram no ^oncato
de risco fiscal, conforme estabelecido no § 1° do art. 100 da Constituição Fede
ral;

"É obrigatória a Inclusão, no orçamento das entidades de direito
publico, de verba necessária ao pagamento de seus debHos ori
undos de sentenças transitadas em julgado, constantes de preca
tórios judiciários, apresentados até 1® de juliio, tazendo-se o pa
gamento até o tinal do exercício seguinte, quando terão seus va
lores atualizados monetoriamente".

Os riscos orçamentários referem-se à possibilidade de as obrigações
explícitas diretas sofrerem impactos negativos devido a fatores
ceitas previstas não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas
inicialmente não fixadas ou orçadas o menor. Como nscos orçamentários, po-
dem-se citar, dentre outros casos:

a) Frustração na arrecadação devido a fatos não previstos à época
do elaboração da peça orçamentária:

b) Restituição de tributos realizada a maior que a prevista nas dedu-
çoes da as projeções de nível de atividade econômica,
taxa de inflação e taxa de câmbio quando da elaboração do
valores efetivamente observados durante oexecução orçamentaria, afetando
O montante de recursos arrecadados; , , . -

d) Discrepância entre as projeções, quando da elaboraçao do or
çamento, de taxas de juros e taxa de câmbio incidente sobre títulos vincendos
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e os valores efetivamente observados durante a execução orçamentária, resul
tando em aumento do serviço da dívida pública:

e) Ocorrência de epidemias, enchentes, abalos sísmicos, guerras e
outras situações de calamidade pública que não possam ser planejadas e que
demandem do Estado ações emergenciais, com conseqüente aumento de
despesas;

Sob o ponto de vista fiscal, as obrigações explícitas contingentes (ou
Dossivos contingentes) decorrem de compromissos firmados pelo Governo enn
São de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de un. ou r.os
eventos futuros para gerar compromissos de pagamento. Tais everitos futuros
nal e^tão totalmente sob ocontrole do entidade, epodem ou nao oco^en
Como a probabilidade de ocorrência do evento e a magnitude da despesa
resultante dependem de condições externas, a estimativa desses passivo .
muitas vezes, difícil e imprecisa. No entanto, o Anexo de Riscos Fiscais deve es
pelhar a situação da forma mais fiel possível.

Como exemplos de passivos contingentes podem-se citar, dentre ou-

o) Demandas judiciais contra a atividade reguladora do Estado, com
impacto na despesa pública: em sua maior parte, controvérsias sobre indexa
ção e controles de preços praticados durante planos de estabilizaçao e solu
ções propostas para sua compensação, bem como questionamentos de or
dem tributária e previdenciária: ^ ^

b) Demandas judiciais contra empresas estatais dependentes,
Cl Demandas judiciais contra a administração do Ente, tais como pri

vatizações, liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas, e reajustes sala-
riais nao o ente federativo e órgãos da sua

el^DívidasTm processo de reconhecimento pelo Ente esob sua responsabili-
^^Avais egarantias concedidas pelo Ente aentidades públicas, tais corno em
presas ebancos estatais, a entidades privados ea fundos de pensão, alem de
outros riscos. Verificar se não há restrição legal na LRF no tocante a concessão
de garantias àsempresas do próprio ente.

As obrigações implícitas diretas surgem em virtude dos compromipos
assumidos pelo govemo, no médio prazo, em sua política de despesas publ^
cas. Um exemplo dessas obrigações são aquelas relacionadas ao fluxo futu
de despesas com o pagamento de aposentadorias e pensões.
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AS obrigações implícitas contingentes surgem em função de objetivos
declarados de políticas governamentais. Dado o caráter da imprevi^sibilidade
inerente a esse tipo de risco, é muito difícil identificá-lo e estima-lo. Apossibili
dade de sua ocorrência se amplia quando os fundamentos macroeconomicos
estão fracos, se osetor financeiro encontra-se em situaçao de vulnerabilidade,
se os sistemas regulatórios e de fiscalização são deficientes ou se nao ha sufici-
ente acesso ò informação.

Esses riscos são verificados, principalmente, a partir de dois tipos de
eventos. Um deles é relacionado com o gestão da dívida, ou seja, decorre de
fatos como a variação dos taxas de juros e de câmbio em títulos vincendos^O
outro tipo são os passivos contingentes que representam dívidas cu]a existên
cia depende de fatores imprevisíveis, tais como resultados dos julgamentos de
processos judiciais.

o processo de ajuste fiscal implementado no país nos últimos anos foi
fundamental para um crescimento econômico aliado °
COS Mudanças de caráter institucional acompanharam o esforço de ajuste t^
cal com oobjetivo de manter a solvência do setor público em longo prazo, p^
meio de adoção de medidas de estabilização do endividamento publico, co-
mo também o de permitir maior transparência na gestãofiscal.

Embora os resultados do ajuste fiscal tenham sido momentaneamen
te felizes não há como desconsiderar riscos advindos de futuras decisões de
natureza fiscal, o que requer cuidadoso exame dos administradores públicos.
Esses riscos podem comprometer oatingimento de metas de resultado pnmano
e nominal do município.

Os riscos que podem afetar as metas de resultado primário têm in
fluência direta sobre os fluxos de receita e despesa previstas na proposta deSuçâc! orçamentária. São os chamados riscos orçamentários Pcra os "scos
orçamentários, oart. 9° da Lei de Responsabilidade Fiscal preve limitaçao de
empenho e movimentação financeira coso a realização da receita
porte ocumprimento das metas de resultados estabelecidas ^
tas Fiscais. Este procedimento permite que os desvios sejam comgidos ao Io g
doano, mantendo o cumprimento das metas de resultado pnmano.

Em síntese, os riscos orçamentários são contrabalançados por meio
da realocação de despesa.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33- Centro
Emall; potiretama@brisanet.com.br - (88)
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ESTADO DOCEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

OTIRETAMA POTIRETAMA

O Município de Potiretoma avança na direção de um regime fiscal
responsável, em conformidade com os princípios, normas e limites estabeleci
dos na Lei de Responsabilidade Fiscal, que permitirá a sustentação do ajus e
fiscal no longo prazo.

Ocomprometimento do Govemo Municipal com o ajuste fiscal será
retratado pelos resultados obtidos a partir do primeiro trimestre de 2016, supeno-
res aos dos anos anteriores, demonstrando que as metas previstas de superávit
fiscal irão ser sistematicamente cumpridas.

Com o cumprimento das metas fiscais e avanços na institucionaliza
ção do aiuste fiscal, oequilíbrio fiscal do Município será alcançado. Existem, no
entanto, riscos paro a concretização deste cenário no futuro. Os riscos estoo
concentrados, principalmente, em passivos contingentes decorrentes de ações
judiciais que podem contribuir para oaumento da despesa municipal intitulada
de precatórios iudiciais.

Éimportante ressaltar que os passivos contingentes mencionados nes
te Anexo não redundam em fatos inevitáveis, mas poderão exercer impactos
sobre a política fiscal caso se concretizem.

A divulgação dos passivos contingentes representa mais um passo
importante rumo ò transparência fiscal. Entretanto, essa não sero, necessana-
mente o única forma de cobertura dos riscos fiscais, podendo ser utilizados ou-tTos meios cor^o por exemplo, a realocação eredução de despesas discricio-
nárias.

Paço da Prefeitura Municipal de Potiretama, em 14 de abril de 20U.

FRANCISCO ADEtftftOJsíOGU^RA/^U^ÍÇQÍ^ AQUINO
Prefeito Municl

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: potir0tama@brisanet.com.br -Pabx: (88) 3435 -1212 /3

CNPJ- 12.461.653/0001-57-Ins. Estadual. 06.920.298-2
POTIRETAWIA-CE CEP: 62.990-000



I
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURAMUNICIPAL DE POTIRETAMA

TIRETAMA POTIRETAMA

ANEXO DE METAS FISCAIS

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Fiscais da
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017, estabelece a condução da política
fiscal para os próximos exercícios e a avaliação do desempenho fiscal dos
exercícios anteriores.

O Anexo de Metas Fiscais abrangerá os órgãos da Administração Di
reta dos Poderes, e entidades da Administração Direta, que recebem recursos
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a forma de sub
venções para pagamento de pessoal e custeio, ou de auxílios para pagamen
to de despesas de capital, excluídas, neste caso, aquelas empresas lucrativas
que recebam recursos para aumento de capital.

ALRF determina que no Anexo de Metas Fiscais serão estabelecidas
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas,
resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício o
que se referirem e paraos dois seguintes, e conterá ainda:

a) avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior,
b) demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodo
logia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, compa-
rando-as com as metas fixadas nos três exercícios anteriores, e evi
denciando a consistência das mesmas com as premissas e os objeti
vos da política econômica nacional:
c) evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios,
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alie
nação de ativos;
d) avaliação da situação financeira e atuarial:
e) demonstrativo da estimativa e compensação da renuncia de re
ceita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de cara-
ter continuado.

Afim de dar cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas Fis
cais deve sercomposto pelosseguintes demonstrativos:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: potiretama@brisanet.com.br -Pabx: (88) 3435 -121^2 /^35 -1214

CNPJ- 12461.653/0001-57-Ins. Estadual: 06.920.298-2
POTIRETAMA-CE CEP: 62.990-000



I
TIRETAMA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

POTIRETAMA

•Demonstrativo 1- Metas Anuais:
•Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior:

•Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparados com as Metas
Fiscais Rxadas nos Três Exercícios Anteriores:
•Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido:
•Demonstrativo V- Origem e Aplicaçao dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos:
- Demonstrativo VI - Avaliaçõo da Situação Financeira e Atuarial do
RPPS*

•Demonstrativo VII - Btimativa e Compensação da Renúncia de Re-
ceita; .
• Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigató
rias de Caráter Continuado.

o cumprimento das metas deve ser ocompaninado com base nas in
formações divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentaria e no
Relatório de Gestão Fiscal.

Para 2016, a expectativa do mercado para o IPCA, o inflação oficial do
país, caiu de 7,31% para 7,28%. Foi a quarta queda seguido do indicador. Apesar
da queda, ainda permanece acima do teto de 6,5% do sistema de metas e bem
distante do objetivo central de 4,5% fixado para esteano.

Para 2017, a estimativa do mercado financeiro para o inflação perma
neceu estável em 6% - exatamente no teto do regime de metas para operíodo, e
também longe da meta central de 4,5% estabelecida para o proximo ano pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN).

Para o PIB de 2016, o mercado financeiro passou a prever unna contra
ção de 3,73% na semana passada, contra uma retração de 3,66% estimada na
semana anterior. Foi a décima primeira piora seguida do indicador.

Para o comportamento do PIB em 2017, os economistas das instituições
financeiras baixaram o previsão de alta de 0,35% para 0,30%. Foi a terceira queda
seguido do indicador.

Rua: Expedito Leite da Silva. 33 - Centro
Email; potiretama@brisanet.com.br -Pabx. (88) ^^5 -121^2 /M35 -1214

CNPJ- 12461.653/0001-57 - Ins. Estadual: 06.920.298-2
POTIRETAWIA-GE CEP:62.990-000
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POTIRETAMA

O PIB é a soma de todos os bens e serviços feitos em território brasileiro,
independentemente da nacionalidade de quem os produz, eserve para medir o
comportamento da economia brasileira.

Omercado financeiro baixou, no semana passada, sua estimativa para
o patamar da taxo Seiic nofim deste ano.

Aprevisão passou de 14,25% ao ano (atual nível dos Juros básicos da
economia) para 13,75% ao ano. Isso quer dizer que os analistas passaram a proje
tar, oficialmente, corte dos juros no decorrer de 2016.

Já para o fechamento de 2017, o estimativa para a taxa de juros per
maneceu inalterada em 1Z50% ao ano -oque pressupõe continuidade do recuo
dos juros no ano que vem.

Ataxa básica de juros éoprincipal instrumento do BC para tentar conter
pressões inflocionárias. Pelo sistema de metas de inflação brasileiro, a instituição
tem de calibrar os juros paro atingir objetivos pré-determinados.

Em resumo, os indicadores macroeconômicos para projeção das me
tas fiscais da LDO - 2017 são os seguintes:

VARIAVEIS - expectativas

TAXA DE INFLAÇÃO - (IPCA AMPLO)
TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB NACIONAL
TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB ESTADUAL
CÂMBIO (R$ / US$ - média)
PROJEÇÃO PIB ESTADUAL - RS MILHÕES

2017

4,50%

1,80%

2,50%
3,40

142.042

2018

4,50%

2,10%

3,00%
3,50

154.350

2019

4,50%

2,10%
3,00%

3,50

UO.OOO

INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO TOTAL - PROJEÇÃO 5,20% 8,00% 8,00%

Ressalta-se que o cenário macroeconômico atuai impactou de for
mo direta nas per pectivos de arrecadação do tesouro municipal. Dessa forma Íom aadoção das políticas fiscal, monetária ecreditído restnfivo^ as
despesas foram organizadas contemplando um incremento gradual da arr^cadação municipal, vislumbrando uma perspectiva ma,s otimista ao final de
2018.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email; potiretama@brisanel.com.br -Pabx; {88) ^
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POTIRETAMA

Tão importante quanto manter os serviços postos o disposição do
Município de Potiretamo em funcionamento é garantir a finalização dos inves
timentos ainda em execução, bem como expandir, de forma equilibrada e
sustentável, a atuação do Município. Dessa forma, considerando os investi
mentos, estão previstos de 2016 o 2018 recursos oriundos das mais variadas fon
tes de recursos para o custeio de despesas de capital.

Concluindo, destaca-se que o Anexo de Metas Fiscais é composto
ainda pelos demonstrativos que se seguem, no forma definida pelo Secretaria
do Tesouro Nacional por meio da Portaria n°. 553, de 22 de setembro de 2014,
que aprova o 6° edição do Manual de Demonstrativos Fiscais -MDF.

POTIRETAMA- CE, em 14 de abril de 2016.

FRANCISCO NOipUEIRA^
PrefeitolMunicipgL

QUINO

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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AMF/TabeU 8-DEMONSTRATIVO 8-MARGEM DE expansão das despesas obrigatórias decaráter continuado

MUNICÍPIO: POTIRETAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

margem de expansãodas despesas obrigatóriasdecarátercontinuado
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE2017

A 8 fLRF.art 4°. 6 2°. incisoV)

iVEÍíTOS

Aumento Permanente daReceita
(-) Transferências Constitucionais
M Transferências ao FUNDEB ^
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)
Reducto Permanente deDespesa (II)
MargemBruta fIII^ = (I-Hl)
Saldo Utilizado daMargem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas DOCC peradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) - (III-IV)

Potiretama -CE, EM 14DE ABRIL DE 2016.

R$1.00

Piréyisto pi^ 2^^
2.860.000,00

786.150,00
358.000.00

1.715.850.00

1.715.850.00
300.000,00
300.000.00

1.415.850,00
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AMF/Tabela 4-DEMONSTRATIVO 4- EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MUNICÍPIO: POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO FINANCEIRODE 2017

AMF - Demonstrativo 4 (LRF. art.4°. §2°. inciso III)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 % 2014 %

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio

Reservas

Lucrosou PrejuízosAcumulados

POTIRETAMA-CE , EM 14DE ABRIL DE2016.

-8.401.260,08 7.100.442;27

853.699,79

7.440.241,25 339.798;98

-107.319,04 7.440.241,25

REGIME PREVIDENCIARIO

2015

0,00
0,00

0,00

%

0,00%

2014

0,00
0,00

0,00

%

0,00%
0,00%
0,00%

2013

6.599.217,67

0,00

501.224,60

7.100.44237

2013

0,00

0,00

R$ 1,00

%

0,00%



MUNICÍPIO: POTIRETAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

anexo DEMETAS FISCAIS ^

METAS FBCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
exercício de 2017

AMF - Demonstrativo 3

especificação

Receita Total
Receitas Primárias (1)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (III)= (I
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
ReceitasPrimárias(I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (III) =(I- II)
Resultado Nominal
DívidaPúblicaConsolidada
rnvíHa Consolidada Líquida l_—
FONTE: LDO 2015; RELATORIOS LRF E GERAL 2013
PIB ESTADUAL EM 2015 R$ 127.150.000.000,00

' 112:4021

2®.inciso

17.410.565,00

17.236.45935

17.410.565.00

17.149.406,53

8?tOS2;83

130.000,00

3.500.000,00

3.200.000,00

16.393.788

16.229.850

16.393.788

16.147.881

122.408

3.295.600

3.013.120

2014

I9!68r594,96
19.590.824.96

19.685.594.96

19.600.594.96

-9.770,00

1.568.208,00

2.121.980,00

1.568.200.00

18.425.717

18337.012

18.425.717

18.346.157

1.467.843

1.986.173

1.467.835

A 2015

117.5721 127.1S0I

R$1,00

VALORES A OSC^ÓRRENTES

32.038.850.1629.665.602,0027.468.150,0018.756.289.49
31.544.645.9029.208.005,4627.044.449,5018.447.405,62
32.038.850.1629.665.602.0027.468.150.0020.685.241,06
30.843.348,4828.558.656.0026.443.200.0020.583.200,27

701.297,42649.349,46601.249,50(0,002)-2.135.794.65
272.937,60252.720,00234.000,00231218,09

3.329.751,243.083.103,002.854.725,003.359.985,21
1.574.640,001.458.000,001.350.000,001.494.361.50

VALORES APREÇOS CONSTANTES

30.659.186.7628.388.135,8926.285.311.0016.947.943,88
30.186.264.0227.950.244.4625.879.855.9816.668.840.35
30.659.186,7628.388.135.8926.285.311,0018.690.919.91
29.515.166,0127.328.857.4225.304.497.6118.598.717.15

671.098,01621.387,04575.358,37-1.929.876,80
261.18431241.837,32223.923,44208.925,72

3.186.364,822.950.337,802.731.794,263.036.039,77
1.506.832,541395.215311.291.866.031.350.285.99



AMF/Tabeta 2-DEMONSTRATIVO 2- AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
MUNICÍPIO: POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
EXERCÍCIO FINANCEIRODE 2015

AMF- Demonstrativo 2 (LRF, ait. 4°. §2°, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (III)= (I-II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

R$ 1,00

Metas Previstas

em 2015 %PIB

Metas Realizadas

em 2015 %PIB

Variação

(a) (b)

Valor

(c) = (b-a)
%

(c/a) X100

25.082.579,00 0,020% 18.756.289,49 0,015% 6.326.289,51 0,006

24.990.000,00 0,020% 18.447.405,62 0,015% 6.542.594,38 0,007

25.082.579,00 0,020% 20.685.241,06 0,016% 4.397.337,94 0,005

24.977.579,00 0,020% 20.583.200,27 0,016% 4.394.378,73 0,005

12.421,00 0,000% -2.135.794,65 -0,002% 2.148.215,65 0,0001

771.750,00 0,001% 231.218,09 0,000% 540.531,91 0

2.650.000,00 0,002% 3.359.985,21 0,003% -709.985,21 0,00001

2.300.000,00 0,002% 1.494.361,50 0,001% 805.638,50 0

PIB ESTADUAL 2015: R$127.150 MILHÕES

Potirtetama - CE,EM 14DEABRIL DE2016.



iVMF/Tabela 1- DEMONSTRATIVO I -

AMF - Demonstrativo 1(LRF. art. 4°, § 1

especificação

Receita Total

Receitas Primárias (I)
Despesa Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (III) = 0-11)
Resultado Nominal
DívidaPúblicaConsolidada
Dívida Consolidada Líquida
Receitas Primárias advindas dePPP
Despesas Primárias geradas por PPP
Impacto do saldo dasPPP(VI) = (IV-

VARIÁVEIS - expcctativiãs
TAXA DE INFLACAO - (IPCA AMPLO)
• BTn MACITAXA PE CRESCIMENTO POMBJjlAÇION^
TAXA DE CRESCIMENTO DOPIB ESTADUAL
C&MBIO fRt / tiSS -meaiai* iva» #

PROJECAo PTB ESTADUAL - R$
PROJEÇÃO DA PAVAUM r*owMi.

INCREMENTO PA ARRECADACAO

MILHÕES

METAS ANUAIS
MUNICÍPIO: POTIRETAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
anexo de METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017

Valor

Corrente

27.468.150,00

27.044.449,50

27.468.150,00

26.443.200,00

601.249,50

234.000,00

2.854.725,00

1.350.000,00

0,00

0,00

0,00

2017

4,50%

1,80%

2,50%

142.042

106.00%

Valor

Constante

26.285.311,00

25.879.855,98

26.285.311,00

25.304.497,61

575.358,37

223.923,4^

2.731.794,26

1.291.866,03

2018

4,50%

2,10%

3,00%

154.350

1,00%

%PP
(a/PlB)

2019

4,50%

2.10%

3,00%

160.000

1,00%

Valor

Corrente

29.665.602,00

29.208.005,46

29.665.602,00

28.558.656,00

649.349,46

50.000,00

2.622.000,00

1.300.000,00

0,00

DA DIVIDA FISCAL liquida
TOTAL - PR03E( 5.20% 8,00% 8,00%

Valor

Constante

28.388.135,89

27.950.244,46

28.388.135,89

27.328.857,42

621.387,04

47.846,89

2.509.090,91

1.244.019,14

%PIB

>/PIB)

0,001

0,00%

0,00%

0,00%

Corrente

32.038.850,16

31.544.645,90

32.038.850,16

30.843.348,48

701297,42

115.000,00

2.456.184,00

1.185.000,00

Valor

Constante

30.659.186,76

30.186.264,02

30.659.186,76

29.515.166,01

671.098,01

110.047,85

2.350.415,31

1.133.971,29

R$ 1,00

%PIB

(c/PIB)

Potlretama - CE, EM 14 de abril de zuxo.

METODOLOGIA DE CALCULO VALOR CONSTANTE
2017: Valor Corrente/1,045 - 2018-Valor Corrente/1.090 - 2019-Valorcorrente/1.135
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